Quadro 1. Identificação, objetivo, método, resultados e conclusões dos estudos analisados

	Título
	Autores/Periódico/

Ano
	Objetivo
	Método
	Resultados
	Conclusões

	Patients' awareness of their rights: insight from a developing country


	Mastaneh, Z.; Mouseli, L. 

Int J Health Policy Manag

2013
	Avaliar a consciência dos pacientes de seus direitos baseados na Carta de Direitos dos Pacientes do Irã, em dois hospitais de ensino superior filiados à Universidade de Ciências Médicas Shiraz no Irã.
	Estudo descritivo-analítico-transversal; Amostra: 200 pacientes internados; Instrumento: questionário (escala Likert).


	Em 30,5% dos casos, a conscientização dos pacientes foi fraca, em 59,4% foi moderada, e em 10,1% deles foi boa. A maior consciência foi sobre a confiança e garantia de confidencialidade da equipe de tratamento, e a menor foi sobre o fornecimento de informações suficientes sobre as opções de tratamento e suas complicações. Houve uma relação significativa entre nível de escolaridade e o local de residência dos pacientes com consciência (P <0,001).
	Total de consciência dos pacientes sobre seus direitos foi médio. Embora comparado com estudos semelhantes, essa taxa não foi satisfatória e devem ser feitas tentativas para melhorá-la. As organizações de saúde devem entregar a carta de direito para os pacientes e verificar se eles têm informação adequada sobre os seus direitos. A garantia do respeito dos direitos dos pacientes requer não só informar os formuladores de políticas de saúde e prestadores de serviços, mas também educar os cidadãos sobre o que eles devem esperar de seus governos e os prestadores de cuidados de saúde. Isso, consequentemente, melhora a qualidade dos serviços. Também é recomendada a criação de um Comitê de Direito do Paciente para a supervisão e acompanhamento dessas informações. 



	The perception of patients' rights among Belgian population. 


	Devroey, D.;  Deneyer, M.; Scheys, E.; Van De Vijver, E.; Van den Block, L.

Cent Eur J Public Health

2013
	Explorar o conhecimento e percepção de 20 direitos dos pacientes específicos e os problemas com seu cumprimento entre a população belga, especificamente em relação a características sócio-demográficas dos entrevistados.


	Estudo descritivo-quantitativo;

Amostra: 309 usuários; 

Instrumento: questionário.
	Os participantes julgaram direitos dos pacientes sobre o final da vida (88%), cuidados de saúde acessíveis (87%) e informações sobre estado de saúde (85%) como as questões mais importantes. Demonstraram preocupação em especial com os seus direitos sobre os cuidados oferecidos na própria língua dos pacientes (21%), a eutanásia (15%) e cuidados de saúde acessíveis (14%).
	A acessibilidade dos cuidados de saúde é a maior preocupação de todos os participantes. Isso é notável, sabendo que a Bélgica tem um sistema de seguro de saúde muito acessível. Muitos participantes preocupam-se sobre cuidados de fim de vida e cuidados prestados na própria língua dos pacientes. Embora a Bélgica seja um dos três países do mundo, com uma lei que regulamenta cuidados de fim de vida e eutanásia, as pessoas estão preocupadas sobre a qualidade do atendimento durante a última fase da vida.

	Necessity of observing patient's rights: A survey on the attitudes of patients, nurses and physicians. 


	Parsapoor, A., Mohammad, K.; Afzali, H.; Ala’eddini, F.; Larijani, B.

Journal of Medical Ethics and History of Medicine

2012
	Comparar as atitudes dos pacientes como destinatários de serviços de saúde com a atitude dos médicos e enfermeiros como representantes dos prestadores de cuidados de saúde em relação à necessidade de se observar vários aspectos dos direitos dos pacientes, inclusive sobre o direito à informação, em três hospitais que representam os modelos de prestação de serviço médico (ensino, público e privado).


	Estudo descritivo-analítico-transversal;

Instrumento: questionário (escala Likert);

Amostra: 143 pacientes, 143 enfermeiros e 82 médicos.


	Todos os grupos de estudo concordaram com a necessidade de quase todos os aspectos dos direitos dos pacientes e o mais alto nível de desacordo entre os grupos foi relacionado a pacientes sobre o direito de acesso à informação e direito de escolher o profissional a disposição e decidir no plano de tratamento. No entanto, estas divergências não foram completamente significativas.


	De acordo com os resultados, observa-se que os profissionais de saúde, especialmente os médicos, devem estar mais familiarizados com o direito de acesso à informação e o direito de escolher e decidir dos pacientes. Com base na divergência entre as atitudes dos pacientes e médicos no estudo, os pacientes tiveram um maior nível de expectativas sobre os seus direitos em relação aos médicos.

	Observance of Patient's Rights: A Survey on the Views of Patients, Nurses, and Physicians.


	Parsapoor, A., Mohammad, K.; Afzali, H.; Ala’eddini, F.; Larijani, B.

J Med Ethics Hist Med

2012
	Comparar os pontos de vista dos principais intervenientes, incluindo pacientes, médicos e enfermeiros em hospitais que representam três modelos de prestação de serviços médicos, incluindo o ensino, privado e hospitais públicos, sobre os direitos do paciente, dentre eles o direito à informação. 
	Estudo descritivo-analítico-transversal;

Amostra: 143 pacientes, 143 enfermeiros; Instrumento: questionários (escala Likert).
	Os resultados deste estudo mostraram que os grupos analisados tinham opiniões diferentes sobre a forma como foram observados diversos aspectos dos direitos dos pacientes. O maior nível de discordância foi relacionado ao direito de escolher e decidir pelos pacientes, que não foi satisfatório no hospital de ensino.


	Os profissionais de saúde, especialmente os médicos, devem ser mais bem informados sobre o direito de acesso à informação e direito de escolher e decidir dos pacientes. Com base na divergência observada entre os pontos de vista dos pacientes e os dos médicos no presente estudo, pode-se afirmar que os pacientes consideraram que o nível de observância desses direitos foi menor em comparação ao que os médicos pensavam.

	Unsatisfied patient's rights: A survey on the views of patients, nurses and physicians.
	Parsapoor, A., Mohammad, K.; Afzali, H.; Ala’eddini, F.; Larijani, B.

J Med Ethics Hist Med

2012
	Comparar os pontos de vista dos pacientes, como destinatários de serviços de saúde e os médicos e enfermeiros, como profissionais de saúde, sobre as demandas não satisfeitas de diferentes aspectos dos direitos dos pacientes em três hospitais que representam três tipos de configurações (ensino, privadas, e público).
	Estudo descritivo- analítico- transversal. 
Amostra: 143 pacientes, 143 enfermeiros; Instrumento: questionários (escala Likert).
	Os resultados mostraram que os grupos estudados tinham significativamente diferentes pontos de vista. A maior divergência aparece quando os pacientes precisam tomar uma decisão informada. Neste caso, a questão sobre a tomada de decisão foi particularmente insatisfatória no hospital de ensino. Indicam também que os profissionais de saúde, especialmente os médicos, precisam mostrar mais respeito pelos direitos dos pacientes em termos de acesso à informação clínica e tomada de decisões. 


	Houve uma diferença significativa entre as opiniões dos pacientes e profissionais de saúde sobre a importância das demandas não satisfeitas relacionadas aos direitos dos pacientes. De acordo com os pacientes, o nível de demandas insatisfeitas destes direitos é muito maior do que o expresso pelos médicos.

	Knowledge about patients' rights among professionals in public health care in Finland.
	Iltanen, S.; Leino-Kilpi, H.; Puukka, P.; Suhonen, R.

Scand J Caring Sci

2012
	Descrever o nível de conhecimento dos profissionais de saúde sobre os direitos dos pacientes e descrever a fundo as variáveis associadas ao conhecimento. Os direitos são baseados na legislação finlandesa sobre o Estatuto e direitos dos pacientes.
	Estudo descritivo. Amostra: 191 médicos e enfermeiros);

Instrumento: questionário. 
	Os profissionais de saúde estavam parcialmente familiarizados com os direitos dos pacientes. Direito a bons cuidados de saúde, tratamento e acesso aos cuidados e direito à auto-determinação foram as áreas mais conhecidas. Os entrevistados não tinham conhecimento sobre o direito à informação e sobre o direito de usar os serviços de reclamação aos órgãos públicos. Com base na auto-avaliação, metade dos entrevistados achava que tinha conhecimento fraco da legislação sobre os direitos dos pacientes. Porém, apontavam o conhecimento sobre os direitos dos pacientes como sendo importante. Não houve correlação entre a auto-avaliação do conhecimento dos entrevistados e da pontuação real no teste de conhecimentos.
	Estes resultados implicam a necessidade de mais educação voltada para profissionais de saúde e desenvolvimento da formação profissional sobre os direitos dos pacientes.



	Informed consent in hospital practice: health professionals' perspectives and legal reflections.
	Heywood, R.; Macaskill, A.; Williams, K. 

Med Law Rev

2010
	Explorar em profundidade o conhecimento de médicos e enfermeiros sobre o consentimento informado na atenção secundária. 
	Estudo qualitativo- fenomenológico- hermenêutico;

Amostra:  14 médicos e 6 enfermeiros voluntários; Entrevistas semi-estruturadas.


	Oito categorias de análise foram obtidas: 1. A importância do consentimento informado como um processo de tomada de decisão contínua e compartilhada. 2. Problemas com o formulário do consentimento informado. 3. Abertura, divulgação e transparência. 4. Problemas com o risco e divulgação de informações. 5. Paternalismo e melhores interesses. 6. Falha de comunicação e compreensão do paciente. 7. Lei da medicina defensiva. 8.Dependência de orientações profissionais. 
	Como foi realizado em um só hospital no Reino Unido, recomenda-se evitar a generalização. Porém o estudo abrangeu várias especialidades médicas do hospital cujas práticas vão de encontro com as normas nacionais e assim podem refletir como é a utilização do consentimento informado na atenção secundária. O que o estudo falha em representatividade, compensa em profundidade de análise dos dados. Demonstra como um grupo de médicos compreende o consentimento informado e destaca o que dizem sobre as dificuldades que enfrentam na prática.



	The effect of giving detailed information about intravenous radiopharmaceutical administration on the anxiety level of patients who request more information.
	Kaya, E.; Ciftci, I., Demirel, R.; Cigerci, Y.; Gecici, O. 

Ann Nucl Med

2010
	Descrever o efeito de fornecer informações sobre a administração intravenosa do radiofármaco no nível de ansiedade dos pacientes que solicitam mais informações.
	Estudo descritivo;

Amostra: 620 pacientes (247 homens, 373 mulheres) encaminhados para perfusão miocárdica, osso, renal dinâmica, e os exames de cintilografia da tireóide;

Instrumentos: State Trait-Anxiety Inventory (STAI-S e STAI-T)
	Não houve diferença estatística entre os grupos 1 e 2 em STAI-S ou pontuações STAI-T após a simples informação ter sido oferecida (p = 0,741 e p = 0,945, respectivamente). O valor médio de pontuação no STAI-S aumentou após a prestação de informação detalhada e houve uma diferença estatisticamente significativa entre depois de informações simples STAI-S e após informação detalhada IDATE-S (p <0,001). O STAI-S aumentou em 246 pacientes e diminuiu em 110 pacientes após obterem informações detalhadas, enquanto não houve alteração em 32 pacientes. Depois de obter informações detalhadas, o maior aumento na pontuação STAI-S foi visto nos pacientes que iriam realizar cintilografia de perfusão do miocárdio, ao avaliar de acordo com o processo de digitalização (p <0,001). No entanto, no grupo de pacientes renais dinâmico, não houve diferença estatística (p = 0,271).
	Os resultados do estudo sugerem que a prestação de informação detalhada (consentimento informado, incluindo informações detalhadas sobre a exposição à radiação, os fatores de risco e possíveis reações adversas da administração intravenosa do radiofármaco) aumenta o nível de ansiedade dos pacientes que solicitam mais informação. 



	Derechos de los pacientes. Algo más que uma cuéstion de actitud 
	Mira, J. J.; Lorenzo, S.; Vitaller, J.; Guilabert, M.

Gac Sanit

2009
	Analisar o conhecimento de médicos hospitalares e da atenção primária sobre os direitos dos pacientes recentemente modificados pela Lei espanhola 41/2002 (Lei da Autonomia do Paciente).


	Estudo descritivo. Pesquisa voluntária com médicos hospitalares e de cuidados primários em que foram apresentadas três situações problemáticas retirados de decisões judiciais e da lei da autonomia do paciente. 
	Entre os médicos entrevistados, 78% estavam familiarizados com a lei da autonomia do paciente, 53% sabia como explicar o significado de vontades antecipadas, 88% responderam corretamente à situação problema relativa ao direito à privacidade, 57% sabiam a idade mínima para o menor consentir ou recusar tratamento, 70% responderam que conheciam o direito do paciente a não ser informado. Apenas 38% responderam corretamente a todas as três situações-problema. As respostas corretas foram mais freqüentes (odds ratio: 2,4-3,4) entre os médicos que estavam familiarizados com a lei da autonomia do paciente.
	Pelo menos um em cada 10 médicos poderiam ser legalmente responsabilizados por falta de conhecimento da Lei da Autonomia do Paciente. Os pacientes com idade entre 16 e 18 anos têm maior dificuldade de terem seus direitos respeitados por falta de conhecimento da lei. Informações prévias sobre a Lei da Autonomia do Paciente contribuem para a maior cumprimento dos direitos. 



	Is the right to information fulfilled in an emergency department? Patients' perceptions of the care provided.
	Pérez-Cárceles, M. D.; Gironda, J. L.; Osuna, E.; Falcon, M.; Luna, A.

Journal of Evaluation in Clinical Practice

2010
	Avaliar a medida em que o direito à informação é cumprido em uma Unidade de Emergência; verificar o grau de satisfação do paciente com a atenção recebida e avaliar a relação entre a satisfação e as informações recebidas, o tempo de espera e a gravidade da emergência.
	Estudo descritivo-transversal;

Amostra: 300 pacientes que consultaram uma Unidade de Emergência durante um período de 3 meses. 

Instrumento: questionário validado auto-administrado: características sociodemográficas, variáveis relacionadas com o tratamento recebido e satisfação geral foram obtidos. Registros médicos também foram analisados.
	O percentual de pacientes que receberam informações sobre a razão de um exame complementar, desconforto e complicações foram: 90,4%, 68,3% e 37%, respectivamente. Ao todo, 98,3% afirmaram ter diagnóstico compreendido, mas quando as suas respostas escritas foram analisadas apenas 37,7% foram exatamente correlacionadas. Os percentuais de pacientes que receberam informações sobre a posologia, duração e os efeitos colaterais de medicação foram: 89,9%, 85,7% e 53%, respectivamente. No geral, 66% dos pacientes consideraram a atenção que receberam como "boa" ou "excelente". Existe uma relação estatisticamente significativa entre a percepção do paciente de informações recebidas e satisfação global com relação ao cuidado e o tempo de espera para ser atendido.
	Fornecer a informação em todas as fases do processo de cuidado, dando a oportunidade para o paciente fazer perguntas, sanar dúvidas e dar instruções de alta legíveis e de fácil compreensão são fatores que contribuem para o aumento da satisfação do paciente em uma Unidade de Emergência.



	Why do people want a paper copy of their electronic patient record?
	Wibe,T.; Ekstedt, M.; Helleso, R.; Slaughter, L.

Stud Health Technol Inform

2010
	Identificar as razões pelas quais os pacientes solicitam cópias de seus registros. 


	Estudo qualitativo-exploratório; Amostra: 17 pacientes voluntários que tivessem solicitado copias de seus registros médicos.
	O tema principal obtido a partir da análise dos dados é que os informantes queriam ter uma cópia de seus registros para ter controle dos dados. Vários sub-temas foram obtidos a partir desta análise. Neste trabalho foi realizada a análise do sub-tema transmissão de informação que é relevante para o debate segurança do paciente e confidencialidade.  
	Há necessidade de organização do conteúdo dos registros eletrônicos, bem como flexibilidade de acesso por parte dos usuários do serviço. Podem ser realizadas melhorias no sistema de transmissão de informações entre instituições de saúde, fazendo com que os usuários se sintam mais seguros em relação aos registros, evitando que solicitem cópia de seus prontuários. 



	The views of cancer patients on patient rights in the context of information and autonomy. 
	J Med Ethics

Erer, S.; Atici, E.; Erdemir, A. D.

2008
	Avaliar os pontos de vista dos pacientes com câncer sobre os seus direitos, no contexto do direito à informação e autonomia de acordo com os artigos relacionados com a questão na Norma de Direitos do Paciente.
	Estudo descritivo. Amostra: 104 pacientes com câncer da unidade de oncologia médica de um hospital de pesquisa e prática na Turquia, Instrumento: entrevistas face-a-face, com utilização de questionário. 
	Houve uma alta taxa de resposta positiva para os itens: os pacientes têm o direito de serem informado (86,5%), o médico deve informar o paciente sobre o diagnóstico e o tratamento (92,3%) e o médico é obrigado a informar o paciente (76,9%). Apenas 43,3% dos pacientes afirmaram que o paciente tem o direito de recusar o tratamento recomendado pelo médico. Os participantes concordaram, principalmente, que o paciente deve participar das decisões sobre o tratamento e que o consentimento do paciente deve ser dado (78,8%).
	Há grandes esforços na Turquia no sentido de tornar os direitos dos pacientes como um componente de apoio significativo aos serviços de saúde. Visando que os direitos do paciente se tornem uma parte natural da prática médica, é necessário dar prioridade à educação de pacientes e médicos sobre os direitos dos pacientes e dar ênfase a uma abordagem ética na relação médico-paciente.



	Minors and informed consent: a comparative approach
	Stultiens, L.; Goffin, T.; Borry, P.; Dierickx; Nys, H.

Eur J Health Law

2007
	Fazer uma comparação global da posição legal do paciente menor de idade em relação ao direito de ser informado e ter capacidade de decisão sobre suas intervenções de saúde na União Européia. 
	Estudo comparativo de leis dos países da União Européia sobre o consentimento informado da criança. Países analisados: Chipre, Republica Checa, Dinamarca, Estônia, Grécia, Hungria, Lituânia, Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Hungria  e Espanha.
	Nos países como Chipre, Grécia e Eslováquia, a idade para ter capacidade de decisão sobre sua saúde foi fixada em 18 anos. Na Dinamarca, Portugal, Eslovênia e Espanha optaram por fixar uma idade limite para a “maioridade médica”. O país em que a maioridade foi a de menor idade foi Portugal: 14 anos, seguido de Dinamarca e Eslovênia: 15 anos, e Espanha: 16 anos. Em Portugal está sendo estudada a proposta de mudança de 14 para 16 anos. Na Espanha quando se trata de aborto, estudos clínicos e reprodução assistida a idade fixada para a maioridade é de 18 anos. A República Checa e Estônia optaram por um sistema flexível e analisam caso a caso de acordo com a idade e maturidade da criança. Na República Checa, também é levado em conta a seriedade da intervenção. Na Lituânia é fixada a idade de 16 anos, porém também há análise caso a caso quando a idade é inferior a 16 anos. 
	A pesquisa mostra que a posição legal do menor em relação à capacidade de decisão sobre o cuidado em saúde nos Estados membros pode ser dividida em 4 categorias: Capacidade de tomada de decisão legal apenas a partir da maioridade. 

Capacidade de tomada de decisão legal abaixo da idade da maioridade legal fixada numa determinada idade (idade da maioridade médica).

Capacidade de tomada de decisão legal avaliada caso a caso de acordo com a idade e maturidade. 

Capacidade de tomada de decisão legal abaixo da idade da maioridade legal baseada em idade limite fixada e também na avaliação caso a caso de acordo com idade e maturidade. 



	The patient's right to information: influence of socio-professional factors in primary care.
	Pérez-Carceles, M.D.; Pereñiguez-Barranco, J.E.; Osuna-Carrillo de Albornoz, E.; Luna-Maldonado, A.

Aten Primaria

2006
	Descrever as informações fornecidas pelos médicos da atenção primária para seus pacientes em diferentes fases do processo de prestação de cuidados e analisar quaisquer relações com fatores sócio-profissionais.
	Estudo descritivo-transversal;

Amostra: 227 médicos de família;

Instrumento: questionário (escala Likert).


	A taxa de resposta foi de 59%. Os percentuais de médicos que sempre forneceram informações a respeito do diagnóstico, prognóstico, tratamento, exames complementares e impacto profissional e familiar no processo foram de 23,3%, 7%, 64,3%, 40,5%, e 9,7%, respectivamente. Houve uma relação direta e estatisticamente significativa entre a satisfação no trabalho e as informações fornecidas aos pacientes. Os médicos sentem mais satisfação fornecendo o máximo de informações sobre as diferentes fases do processo de cuidar. Por outro lado, houve uma relação inversa e estatisticamente significativa entre o número de pacientes agendados dos médicos e as informações fornecidas.
	O grau de cumprimento do direito do paciente à informação é baixo. Os médicos devem perceber a importância prática da informação clínica em seu trabalho. Há um sentimento geral de descontentamento entre os médicos de família, que têm um impacto negativo na sua atividade profissional. A carga de trabalho mais leve iria melhorar significativamente a medida em que os médicos fornecessem aos pacientes informações. Nesse contexto, mecanismos devem ser estabelecidos para melhorar as condições de trabalho e evitar o não cumprimento do direito do paciente à informação.



	Obeying patient's rights on the basis of maternity ward.
	Leszczynska, K.; Dymczyk, K.; Krajewska, K.

Annales Accademiae Medicae Bialostocensis

2005
	Avaliar o grau de conhecimento sobre direitos e chances de paciente para exercer estes direitos na realidade hospitalar de um hospital na Polônia. 
	Estudo descritivo. Amostra: 227 mulheres hospitalizadas em uma maternidade e salas de parto. Utilização de questionário especialmente preparado para avaliar os direitos da paciente nos seguintes aspectos: o direito a tomada de decisão, o direito à informação, incluindo o direito de acessar dados médicos, o direito ao respeito, à privacidade e dignidade, o direito ao tratamento e cuidados, o direito de estar em contato com familiares, o direito cuidados do pai, os direitos de registrar uma reclamação, ter seus direitos cumpridos.
	Os resultados indicam que o conhecimento sobre os direitos da paciente nesta unidade de saúde é insuficiente. 

Mais de 60% nunca ouviu falar sobre regulamentos de proteção. Dos 40% restantes, 66.7 % tiveram informação com a equipe de saúde (53,4% com médicos; 13,7% com enfermeiros). 


	Os direitos da paciente em uma sala de parto em uma maternidade não são respeitados em medida satisfatória, o que é confirmado pelos resultados da investigação. Durante a internação as pacientes não têm nenhuma informação e não adquirem nenhum conhecimento sobre os seus direitos. A permanência da paciente em uma maternidade é, na maioria dos casos, como receptora passiva de serviço médico.




